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No décimo nono dia do mês de abril do ano de dois mil e dezessete, às 14 horas, no recinto da Sala de 1 

Reuniões do SENAI Maringá CTM, localizado na Rua José Correa de Aguiar, nº 361, Jardim Leblon, em 2 

Maringá-PR, reuniram-se os integrantes do Fórum de Aprendizagem de Maringá e Região e convidados, 3 

conforme listas de presença anexa. Compuseram a mesa para coordenar os trabalhos o representante do 4 

INAMARE, Dr. Matheus Florêncio Rodrigues e a representante da APAE - Maringá, Carla Beatriz Bernardi , e 5 

para secretariar, o representante da ESCOLA LAURA REBOUÇAS DE ABREU, Sr. Humberto Exaltação Jesuino. 6 

O Dr. Matheus Florencio Rodrigues (Coordenador temporário do Fórum da Aprendizagem, 2016-2018), 7 

iniciou dando boas vindas a todos , e pedindo que atualizassem a lista de presença, os e-mails e telefonemas, 8 

pois houve reclamações de participantes que não estavam recebendo os comunicados do Fórum da 9 

Aprendizagem. Após todos os presentes terem feitos suas devidas apresentações, foi realizada a leitura da 10 

Ata da reunião de 15/03/2017 assim como as devidas alterações  sendo aprovada por unanimidade. A partir 11 

deste momento passou-se para os ASSUNTOS DE PAUTA: PRIMEIRO ASSUNTO:  “Alterações trazidas pela Lei 12 

13.420/2017,” alterando dispositivos da Consolidação das leis do Trabalho (CLT) para incentivar a formação 13 

técnico-profissional de adolescentes e jovens em áreas relacionadas à gestão e prática de atividades 14 

desportivas e a prestação de serviços relacionados à infraestrutura, à organização e à promoção de eventos 15 

esportivos. O Sr. Humberto Exaltação Jesuino, comentou sobre as alterações da CLT onde, no artigo 430 16 

caput, na hipótese de os Serviços Nacionais de Aprendizagem não oferecerem cursos ou vagas suficientes 17 

para atender à demanda dos estabelecimentos, esta poderá ser suprida por outras entidades qualificadas 18 

em formação técnico-profissional metódica. Além inclusão do inciso lll (do mesmo artigo), os parágrafos 4º e 19 

5º, dispõe que as entidades mencionadas deverão cadastrar seus cursos, turmas e aprendizes matriculados, 20 

no Ministério do Trabalho, bem como, que essas entidades poderão firmar parcerias entre si, para o 21 

desenvolvimento dos programas de aprendizagem. Dando continuação, o Dr. Matheus citou o art. 431 da 22 

CLT, que traz da possibilidade de contratação indireta, modalidade pela qual o aprendiz poderá ser 23 

registrado pelas instituições entidades sem fins lucrativos, que tenham por objetivo a assistência ao 24 

adolescente ou pelas entidades de prática desportiva, filiadas ao Sistema do Desporto em todas as esferas 25 

(Nacional, Estadual ou Municipal). O Assessor Jurídico do INAMARE destacou que a alteração, entretanto, 26 

não é clara sobre o cadastrado das entidades de prática desportiva e seus programas de aprendizagem 27 

profissional para menores de 18 anos, sendo que pela interpretação conjunta com ECA, estes também 28 

deveriam ser cadastrados nos Conselhos Municipais de Direitos da Criança e do Adolescente. A título de 29 

conhecimento também, Dr. Matheus comentou sobre a Lei nº 9615 de 1998, conhecida como Lei Pelé, que 30 

regula o Sistema de Desporto e o trabalho do atleta profissional, trazendo ainda que o atleta não profissional 31 

maior de 14 anos poderá receber auxílio financeiro na forma de “bolsa aprendizagem”, mas que diante da 32 

alteração da Emenda Constitucional nº. 20/1998, a regulamentação da aprendizagem em 2005, dos 33 

princípios previstos no ECA, a redação da lei esportiva se torna questionável. O Coordenador da Laura 34 

Rebouças, sobre o Aprendizagem Profissional no Desporto, levantou questões que serão relevantes como a 35 

questão de lesões durante a prática e sua configuração como “acidente de trabalho”, além de ocorrência da 36 

gravidez das aprendizes destes programas. SEGUNDO ASSUNTO: “Demandas Surgidas no CMDCA Maringá: 37 

Linguagem de Programação nos Programas de Aprendizagem; Variabilidade de cursos – conforme demanda 38 

de Mercado”: Dr. Matheus deu segmento a reunião, questionando sobre a inclusão de linguagem da 39 

programação sendo esta uma demanda do CMDCA. Sr. Cláudio Alves Batista destacou que o SENAI possui o 40 

Curso de Aprendizagem em Programação de computador, com CBO ( Classificação Brasileira de Ocupações) 41 

próprio, de modo que a inserção da linguagem de programação demandará análise, para não haver um 42 
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confronto de CBO, lembrando também que o curso de programação de computadores, não teve procura 43 

pelo empresariado porque as empresas da área de programação,  em sua maioria, não são obrigadas a 44 

contratar aprendizes. O representante do SENAI pontou que, “o jovem gostar de usar aplicativos como 45 

Facebook, Whatsapp ou jogos é uma coisa, mas quando é ofertado um curso para desenvolver programas 46 

para computador, o jovem perde o interesse”. Para efeitos de esclarecimentos, o Sr. Matheus solicitou ao Sr. 47 

Cleber Semensate (representando a CVC Software) que comentasse sobre a linguagem de programação, e 48 

este explicou, a proposta é que a lógica de programação fosse incluída na grade curricular, para que 49 

educandos já tivessem contato com esse conteúdo, se preparando para esta área e demandas atuais e 50 

futuras do mercado de trabalho. TERCEIRO ASSUNTO: “Ausência de Momento para troca de experiências 51 

entre as instituições formadoras “ A representante do Lar Escola da Criança, Sra. Francielle P. Sabatini, 52 

colocou a entidade a disposição para que se fizesse reuniões ou encontros na sede para a troca de 53 

informações e sugeriu que houvesse uma única linguagem, em relação ao método de inscrições, 54 

encaminhamentos dos aprendizes etc. O Sr. Humberto Exaltação Jesuino,  disse que por uma sugestão do Sr. 55 

Cláudio Alves Batista e reuniões com a Dra. Liana Cláudia Borges Paulino (procuradora do Trabalho de 56 

Maringá), foi determinado um prazo padrão de 30 dias para a empresa contratante enviar seu candidato 57 

para efetivação da inscrição na instituição qualificadora, após esse prazo, mesmo que a empresa contratante 58 

enviasse algum candidato, este iria concorrer junto com os candidatos inscritos pela comunidade. A 59 

preocupação era que as empresas iriam preencher todas as vagas, deixando de dar oportunidades aos 60 

demais atendidos das instituições, mas não foi isso que aconteceu, pois somente 15% (quinze) das vagas 61 

foram preenchidas por candidatos encaminhados pela empresa. Ainda, o Coordenador da Escola Laura 62 

Rebouças relatou que, diante da confiança obtidas nos sete anos de atuação do Fórum de Aprendizagem, em 63 

muitos casos a empresa parceira deixa para esta instituição a seleção e encaminhamento dos candidatos. A 64 

representante do Lar Escola diz que uma parte das empresas encaminham candidatos após 30 dias, o que 65 

gera dificuldades em relação aos outros atendidos pela instituição. O Dr. Matheus colocou o INAMARE a 66 

disposição das instituições qualificadoras e empresas contratantes, assim como no site do INAMARE existe 67 

uma tabela de cálculos do salário do aprendiz, dividido por CBO e um banco de cadastro de candidatos. O 68 

retorno vindo da Agência do Trabalhador em relação aos cursos de aprendizagem é muito bom. O Sr. 69 

Humberto Exaltação Jesuino falou do cálculo do salario dos aprendizes e a observância dos 31 dias, pelo fato 70 

de receberem salário-hora o que exige cálculo diferenciado, e por isso orienta-se que, se registrado com 71 

salário-mês, deve ser considerado o valor para 31 dias. O Sr. Marcelo T. Aleixo, representante do SENAT, 72 

comentou que há um projeto de cursos de multifunções, mas a questão está em definição se há CBO ou se 73 

será necessário o registro em Arco Ocupacional e, assim, ainda em fase de estudo e viabilização. INFORMES 74 

GERAIS: foi comunicado pelo Dr. Mateus o novo piso salarial do estado do Paraná;  informe sobre o 75 

Seminário Regional de Aprendizagem Profissional: Desafios e Possibilidades no Cenário Social, a acontecer 76 

no dia 25 de maio de 2017,das 8:30 as 17:00 horas, na Casa da Cultura em Marialva o Dr. Matheus 77 

agradeceu a presença de todos lembrando que a próxima reunião será realizada no dia 17/05/2017 (3ª 78 

quarta-feira), às 14 horas, na Sala de Reuniões do SENAI Maringá CTM, localizado na Rua José Correa de 79 

Aguiar, nº 361, Jardim Leblon (próximo ao Hospital Municipal), a reunião foi encerrada às 15 horas e 56 80 

minutos. 81 








